MOÇÃO Nº  39
,  DE  2006

Tramita no Senado Federal proposição dispondo sobre a instituição de regime especial de pagamento de precatórios pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Trata-se da Proposta de Emenda à Constituição – PEC nº 12, de 2006, apresentada pelo Senador Renan Calheiros, encontrando-se, atualmente, aguardando apreciação da douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, por intermédio de seu Relator, Senador César Borges.

Inquestionavelmente, a aprovação da PEC em apreço se revestiria de extraordinária importância, já que a questão dos precatórios é uma das que mais gravemente assola a situação financeira de praticamente todos os entes federados.

De fato, parece consenso hoje, entre as entidades de direito público devedoras de precatórios, que se trata de grande obstáculo à plena e satisfatória quitação dessa dívida, a insustentável situação financeira que seria certamente agravada, ferindo, contudo, o espírito da Lei de Responsabilidade Fiscal na condução das finanças pública em todo o país. Assim, são de total relevância as alterações propostas por meio da PEC em questão, trazendo, ainda, grande viabilidade para a exigibilidade da quitação dos precatórios, em especial para pagamentos dos precatórios alimentares.

Afinal, a dificuldade de pagamento de precatórios é um problema que já vem de muito tempo atrás, tendo se agravado particularmente ao longo da década de 80, e só não resolvido ainda porque todas as tentativas até então adotadas – a saber: as moratórias instituídas pelo art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e pelas Emendas Constitucionais 30, de 2000 e 37, de 2002 – vêm tratando o assunto equivocadamente, como se fosse o mesmo conjuntural e não estrutural,o que não pode mais persistir. 

Com as alterações trazidas pela PEC nº 12, de 2006, não haverá mais razões para o descumprimento desenfreado e irresponsável das obrigações concernentes a precatórios pelos diversos governantes, ainda mais quando considerarmos que, a partir dela haverá também a possibilidade de seqüestro de bens para os precatórios alimentares, quando não pagos.

Lamentavelmente, a realidade que hoje persiste no cenário da grande maioria dos entes federados de todo o país, destacando-se neste contexto, especialmente o Estado de São Paulo com seus vários Municípios, é àquele consistente em um verdadeiro “calote” de precatórios alimentares. Os governos incluem seus respectivos valores nos orçamentos públicos anuais, como determina a lei, mas acabam não honrando seus pagamentos, já que não correm, até o momento, o menor risco de sofrerem quaisquer seqüestros de bens. Agem, pois, de forma diferente com os precatórios não-alimentares; afinal, se não pagos, podem sofrer o tal seqüestro de bens. Em outras palavras: parece que a maioria dos governos só agem mediante pressão!

Para se ter uma idéia, segundo estimativas apontadas pelo Movimento dos Advogados dos Credores Alimentares do Poder Público - MADECA, em São Paulo, é estarrecedora a realidade em matéria de precatórios alimentares: cerca de 55 mil pessoas credoras já morreram antes de receber as dívidas da Administração Pública, sendo 45 mil credores do Estado e 10 mil da Prefeitura.

Ora, essa inércia atual dos governantes com relação ao pagamento dos precatórios alimentares, felizmente, irá acabar com a PEC nº 12, de 2006!

Destarte, restando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição – PEC nº 012, de 2006, de autoria do Senador Renan Calheiros, que acrescenta o §7º ao art. 100 da Constituição Federal e o art. 95 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, instituindo regime especial de pagamento de precatórios pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.
Sala das Sessões, em 7-6-2006

a)  Mário Reali 

a)  Renato Simões 
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